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EMPREGADAS DOMÉSTICAS EXIGEM LEGISLAÇÃO 
DO SECTOR E PADRONIZAÇÃO SALARIAL

...existem patrões que 
batem as empregadas, 
insultam e até não dão  
nada de comer...

REITOR ACUSADO DE PRIVATIZAR CLÍNICA 
DA UEM SEM CONCURSO PÚBLICO

•	 Boladas tem outros rumos, Armindo tiago negou fazer parte
•	 Administrador da empresa privada é funcionário Público
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A DIABOLIZAÇÃO do Instituto para 
Democracia Multipartidária (IMD), 
pelo PIMO continua e passados 12 
meses do acordo de Paz Definitiva assi-
nado em Maputo por Filipe Nyusi Pres-
idente da República de Moçambique e 
Ossufo Momade Presidente da Renamo.

O PIMO, usando sua página do 
FACEBOOK, desvaloriza a presença 
do IMD em Moçambique dizendo que 
esta ONG dos países europeus, inter-
essados em fortificar a democracia 
multipartidária, financiando as activ-
idades políticas dos partidos fora do 
Parlamento, hoje quase que se desvin-
culou do seu alvo, desviando os fundos 
destinados aos partidos políticos não 
parlamentares para financiar ONG’s e 
Partidos políticos Parlamentares que 
para além desses Partidos se benefic-
iarem dos fundos do Estado, também 
têm apoio da AWEPA, uma ONG eu-
ropeia ao serviço dos Partidos políti-
cos Parlamentares, desde de 1994!

 No seu escrito, o PIMO afirma que 
as organizações da Sociedade Civil são 
“munições” fora do cano! “Não assus-
tam a FRELIMO! Ninguém pode ser 
ingrato, para chegar ao ponto de des-
qualificar totalmente o papel desem-
penhado pela RENAMO, para ter-
mos esta abertura de teclar livremente 
sem nenhuma legislação para nos 
prender! ”, Avança o Post do PIMO.

Na sua dissertação o PIMO afiança 
que foi graças a RENAMO e das suas as 
armas que “hoje no mínimo somos tidos 
como objectos de aldrabice e manipu-
lação política da FRELIMO comunista! ”

O PIMO entende que “Poten-
ciar ONG’s, se não é por ignorân-
cia, então podemos concluir que é 
mais uma jogada da FRELIMO para 
adormecer o boi, adiando assim a 
sua partida para oposição, graças as 
críticas açucaradas das ONG’s, pa-
trocinadas por fundos do IMD! ”

FRELIMO TEM 
MEDO DA OPOSIÇÃO

Na opinião do PIMO, um Partido 
político deve ser apenas partido político 

e jamais seja superado por uma ONG.
“Apostar o peso da oposição 

democrática ao regime da FRELIMO, 
por via das ONG’s é uma sabotagem 
sistemática para impedir o crescimen-
to da oposição política protagonizada 
pela inteligência do Partido no Poder 
a fim de ver-se livre das críticas duma 
oposição evoluída vinda dos partidos 
políticos da oposição não parlamentar 
que com a assistência dos fundos eu-
ropeus poderiam crescer até conquis-
tar alguns assentos”, avança o PIMO.

No entender do PIMO, há uma in-
tenção lógica de se transformar as 
ONG’s em partidos políticos que 
possam operar indirectamente. “Ex-
emplo do Parlamento Juvenil que 
se transformou num partido políti-
co, mesmo na boca das eleições”.

Desvalorizando a FRELIMO, o 
PIMO, diz que actualmente pode ser 
comparado a uma pistola de brinque-
do que apontando contra a FRELIMO, 
logo à primeira assusta a sua vítima, 
porque de repente pode se julgar com 
todo o risco que não é brinquedo, pois 
tem uma aparência de uma arma real.

A desvalorização dos feitos do 
IMD continua na dissertação do 
PIMO, reforçando que enquanto 
uma ONG, o IMD até pode se com-
parar a uma munição real, mas fora 
do cano, não assusta a FRELIMO.

“A FRELIMO de hoje não se combate 
com políticas de ONG’s, mas sim com 
políticas inteligentes assustadoras ao 
regime vindas dos Partidos políticos e 
não ONG’s, como por exemplo: o plá-
gio da FRELIMO ao Grande Projecto 
de Governação ´NOVO MOÇAM-
BIQUE´. A FRELIMO se apercebeu que 
a união entre a força de massas do Par-
tido RENAMO com as potencialidades 
inteligentes do Plano de Governação 
do PIMO, seria um autêntico adeus do 
seu partido ao poder a partir das pas-
sadas últimas eleições. Foi por causa 
disso que a FRELIMO, jogou um papel 
muito persuasivo para enjoar a RENA-
MO a não abraçar o Manifesto de Gov-
ernação NOVO MOÇAMBIQUE, para 
evitar que a pirataria do Projecto “Sus-
tenta” fugisse das suas mãos para as le-
gitimas mãos da oposição” fala o PIMO.

O PIMO que não concorre às eleições 
gerais há muitos anos, revela que se a 

RENAMO tivesse abraçado o PIMO, 
esse barulho de vitória moral da FRE-
LIMO em torno do Projecto “Susten-
ta” que está a cantar em todos os Dis-
tritos, seria um barulho encabeçado 
pela RENAMO e Ossufo Momade.

“Imaginem caros leitores o que se-
ria da FRELIMO, em 2019, roubar vo-
tos de um eleitorado comprometido 
com os benefícios do Projecto NOVO 
MOÇAMBIQUE/BDF versus SUS-
TENTA? A FRELIMO, não iria tomar 
posse, pois todos estariam sentados 
na Ponta Vermelha a exigir por conta 
própria que o General Ossufo Momade, 
assumisse o Poder, pois veriam nele 
como o salvador que trouxe sistema 
sustentável da agricultura familiar que 
há mais de 40 anos a FRELIMO no pod-
er nunca conseguiu pensar ao favor do 
povo moçambicano”, aponta o PIMO.

O PIMO que continua com ideologias 
de governo partilhado com o povo recla-
ma a irresponsabilidade do Governo da 
FRELIMO em assumir que os projectos 
deste são de maior valor e usa-os sem ci-
tar a autoria emendando alguns dados. 

“Qualquer pessoa que gosta de ver 
para acreditar, eis aí a própria Freli-
mo a fazer uso de um pensamento, 
propriedade político-intelectual de 
um partido visto como pequeno e in-
significante, enquanto isso na reali-
dade não constitui a verdade: PIMO 
É MUITO GRANDE e como lega-
do da Juventude marginalizada, pro-
mete resgatar o seu Projecto NOVO 
MOÇAMBIQUE, profanado pelo Pro-
jecto pirata “Sustenta” e devolvê-lo de 
novo ao povo, rumo à victória esmaga-
dora de 2023/2024”, avança a FONTE.

IMD APONTA AVANÇOS NOS 
12 MESES DO ACORDO DE 
PAZ DEFINITIVA

Segundo um comunicado de im-
prensa recebido na nossa redacção esta 
quinta-feira, o IMD, declara num es-
crito que junta-se aos diversos actores 
e forças vivas da sociedade que saúdam 
ao Governo e ao Partido Renamo pelos 
avanços rumo a consolidação da paz e 
implementação do Memorando de En-
tendimento no contexto do dossier de 
Desmobilização, Desarmamento e Rein-
tegração (DDR) dos homens armados da Renamo.

Edição não transmissívelValorize nosso trabalho e pague para ler

Por: Agostinho muchave

Política

PIMO INSATISFEITO COM ACTUAÇÃO DO IMD
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Nacional

“Para a organização, ao se celebrar 
um ano de implementação do Acordo 
de Paz Definitiva, assinado no dia 6 de 
Agosto de 2019, é necessário recon-
hecer que houve avanços mas preva-
lecem alguns desafios por suplantar. 
Por exemplo, relativamente aos pon-
tos positivos, temos que reconhecer 
que a celebração deste acordo de paz 
permitiu a realização de um proces-
so eleitoral com alguma elevação dos 
níveis de confiança e segurança entre 
os actores e houve a quebra do ciclo 
de violência pós-eleitoral que desde 
2012 tem caracterizado o país”, ref-
ere Hermenegildo Mulhovo, Director 
do IMD, adiantando que apesar de a 
maior parte dos partidos da oposição 
não se terem mostrado satisfeitos em 
relação aos resultados eleitorais, este 
nível de frustração e negação não de-
generou em nenhum conflito armado.

Em relação ao DDR, o IMD diz ser 
um dos pilares da paz em Moçambique 
e avança que não obstante algum atraso 
na sua implementação, o processo tem 

conhecido significativos avanços com a 
desmobilização de mais de 500 ex-guer-
rilheiros da Renamo nas bases de Sa-
vane e Muxungue (Província de Sofala). 
No entanto, o IMD chama atenção para 
ameaças que decorrem da permanência 
nas matas de elementos da Junta Militar.

“Continua a ser um grande desafio e 
obstáculo ao processo de paz, a actu-
ação violenta da Junta Militar. Reali-
zam ataques, vandalizam instituições e 
aterrorizam a população. Já temos des-
locados que resultam de ataques deste 
grupo. Esta situação deve ser resolvi-
da de forma urgente e sustentável. Os 
elementos da Junta Militar ainda po-
dem ser integrados e se beneficiarem 
do processo formal do DDR que nos 
termos do novo cronograma termi-
na em Julho de 2021”, refere Mulhovo.

A celebração do primeiro ano de 
acordo de paz definitiva coincide com o 
ano da celebração dos 45 anos da inde-
pendência e de 30 anos da democracia 
multipartidária, conquistas que podem 
ser consolidadas num ambiente de es-

tabilidade social, económica, política e 
militar de modo a que o país tire mel-
hor proveito das suas potencialidades. 

Para o IMD, é necessário que institu-
ições democráticas como a Assembleia 
da República, as Assembleias Provin-
ciais e Assembleias Municipais fun-
cionem como espaços privilegiados de 
diálogo, negociações e concertações 
tendo em conta a estabilidade do país 
e as lideranças dos partidos políticos 
devem também manter diálogo perma-
nente entre si e com os seus membros 
de modo a que todos se sintam envolvi-
dos no processo de construção do país.

A organização, chama também 
atenção para se garantir o envolvi-
mento das lideranças locais e mecanis-
mos de reconciliação e coesão social 
entre os Moçambicanos, para que os 
ex-guerrilheiros sejam devidamente 
integrados ao nível das comunidades e 
que consigam desenvolver as suas ac-
tividades sócio económicas, políticas 
e culturais num ambiente de inclusão.

O Arcebispo de Maputo assegura 
que a Igreja católica está preparada 
para retoma das missas presenciais 
em caso do relaxamento das medi-
das adoptadas no âmbito da pre-
venção do novo coronavírus no país.

 DOM FRANCISCO CHIMOIO 
disse que neste momento á Igreja 
está a terminar os preparativos para 
que as paróquias e comunidades 
não sejam locais de propagação da 
covid-19, Dm francisco Chimoio 

falava esta Quarta-feira no distrito 
da Manhiça na Província de Mapu-
to durante um encontro com os pa-
dres católicos nesta região do país. 

Neste momento cerca de 30 
(TRINTA) Paróquias da Igre-
ja católica já estão em condições 
de realizar às missas assim 
que o Governo Der o avale 
para a retoma das actividades.

Dom Francisco fez menção 
as acções em curso para evi-
tar a propagação da pan-
demia do novo coronavírus.

 “Estamos á fazer tudo para pelo 

menos ter a água, portanto estão 
a canalizar a água para depois la-
varem as mãos com água e sabão 
antes de entrar no templo, e depois 
dentro vamos pôr os números das 
cadeiras no chão no banco, para ver 
os lugares fixos porque pode ser que 
alguém se esqueça mais estando 
escrito é fácil, também tara a colo-
cação das pessoas portanto temos 
aquele projecto que estamos á fazer 
de (DEZ MIL MÁSCARAS) para 
depois distribuir para a comuni-
dade DOM FRANCISCO Chimoio 
em torno das acções visando a re-
toma dos cultos na Igreja Católica.

IGREJA CATÓLICA AFIRMA ESTAR PREPARADA 
PARA RETOMA DE CULTOS

Por: Arson mbanguine
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DESTAQUE

Um grupo de funcionários 
da Universidade Eduardo 
Mondlane (UEM) denun-

cia desmandos na gestão deste esta-
belecimento público de ensino. Os 
denunciantes avançaram ao Jornal 
Visão que, os desmandos são pro-
tagonizados pelo Reitor da Universi-
dade, Orlando Quilambo e um grupo 
de seus subordinados. Os problemas 
na gestão da UEM relatados são 
vários, entretanto a maior preocu-
pação dos denunciantes, está ligada 
a gestão de um departamento que irá 
passar a ser gerido por um privado. 

O Reitor da UEM, Orlando Quilambo 
é acusado de privatizar a Clinica Uni-
versitária, departamento este que foi 
registrado como “Centro de saúde” para 
que possa receber apoio do Ministério 
da saúde. Do acordo de 5 anos de ex-
ploração, o centro de saúde passa para 
a gestão da AFFINITY HEALTH, 
subsidiária da empresa Moçam-
bicana AFFINITY CAPITAL SA. 

Importa referenciar que, a propos-
ta de parceria foi apresentada pela 
empresa MED ACCESS e WUBUN-
THU CARE, ambas também sub-
sidiárias da AFFINITY CAPITAL 
SA. Um facto importante é que estas 
empresas todas foram criadas nos 
princípios do ano 2018. Ainda no 
mesmo ano de criação, estas empre-
sas apresentaram a UEM a propos-
ta de parceria no dia 28 de Setembro.   

A MED ACCESS é uma empresa es-
pecializada no investimento e gestão de 
unidades hospitalares, clinicas, postos 
médicos e centros de saúde. Enquanto 
a AFFINITY HEALTH é uma empresa 
especializada na gestão de fundos de 
assistência medica e medicamentosa. 

Já a WUBUNTHU CARE funciona 

como um plano de saúde com visão 
de assegurar a assistência médica de 
qualidade todas as camadas sociais. 

Tendo em conta que a Universidade 
Eduardo Mondlane é uma instituição 
pública sobe tutela do Ministério de 
Ciências e Tecnologias, os denunciantes 
lamentam a forma como foi entregue a 

clinica a um gestor privado sem antes 
haver um concurso público para tal. 

Acto este, que as nossas fontes 
chamaram de “Boladas”, expressão 
usada por jovens quando se trata de 
um negócio não legal. 

O mais agravante deste assunto é que 
o Administrador da Affinity Health, 
Rogério Uthui é também funcionário 
público. Uthui é um docente universi-
tário afecto ao Departamento de Física 
da Universidade Eduardo Mondlane. 
O que concorre para um conflito de in-
teresses, proibido pela Lei 16/2012 de 
14 de Agosto, Lei da probidade Pública. 

No seu artigo 26 na alínea b) esta 
afirma que, é proibido dirigir, admin-
istrar, patrocinar, representar ou pre-
star serviços remunerados ou não, a 
pessoas físicas ou jurídicas que gerem 
ou explorem concessões ou privilé-
gios da administração ou que tenham 
sido seus provedores ou contratantes.

De acordo com os denunciantes, as 
motivações desta queixa devem-se a dois 
grandes problemas que estes deverão 
enfrentar daqui em diante. Importa re-
alçar que, os funcionários em questão 
não concordam com a entrega do Cen-

REITOR ACUSADO DE PRIVATIZAR CLÍNICA 
DA UEM SEM CONCURSO PÚBLICO

Por: Nádio Taimo

“Armindo Tiago, Antigo-vice Reitor Para Administração e Recursos havia 
negado a privatização, e a sua promoção para Ministro da Saúde abriu 
espaço para que o Reitor realizasse seu desejo”

Orlando Quilambo, Reitor da Universidade Eduardo Mondlane - UEM

Rogério Uthui-Administrador AFFINITY HEALTH
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destaque
tro de Saúde a uma empresa privada. 

Com a privatização deste depar-
tamento, os funcionários vivem 
momentos de incertezas. Primeiro 
porque serão transferidos para out-
ros departamentos sem serem consul-
tados, e segundo por ter que escolhe 
de que lado ficar. Para estes, há duas 
opções pela frente com a privatização. 

Na denúncia feita, avançam ain-
da que com a privatização, eles de-
verão decidir se querem continuar 
como funcionários públicos ou quer-
em passar para o sector privado. É 
neste momento que nascem outros 
problemas, pós se os mesmos opta-
rem por desvincular-se do aparelho 
do Estado serão obrigados a enfren-
tar mais um processo de contratação. 

“Os que forem seleccionados para 
integrar o novo modelo de gestão, 
a sua passagem implicará a ces-
sação de contractos com a UEM 
e a celebração de novo vinculo 
com a Affinity, sem possibilidade 
de retorno automático á Univer-
sidade Eduardo Mondlane”, con-
sta em um documento publica-
do no dia 31 de Julho de 2020.

 “Para poder continuar no depar-
tamento do Centro de saúde nas 
mãos da Affinity Healtt, todos os 
funcionários que faziam parte do 
Centro devem passar por um pro-
cesso de entrevista para a admis-
são. Somos obrigados a deixar de 
ser funcionários públicos. É difícil 
para nós ter que decidir isso, porque 
se abandonarmos o sector publico 
e não dar certo onde vamos, não 
será fácil voltar. Para não dizer 
que a chance é praticamente inex-
istente”, lamentam os denunciantes. 
O documento que também as ref-

erencias para os que querem contin-
uar naquele departamento confirma 
a que, os interessados deverão estar 
disponíveis para as entrevistas. Esta 
situação é contestada pelos denun-
ciantes, afirmando que como já tra-
balhavam naquele departamento não 
há necessidade de passar de novo pelo 
processo de contratação, se assim for. 

O documento assinado pelo Coor-
denador da Comissão, Pedro João Bú-
falo garante que, a parte do efectivo 
que não for seleccionado para integrar 
a nova estrutura de gestão do Centro 
será reorientado para novas funções 

em qualquer uma das unidades 
orgânicas da universidade. Tendo em 
conta determinadas especialidades 
poderá a UEM requer uma nego-
ciação ao Ministério da Saúde, para a 
afectação destes profissionais em uni-
dades do Sistema Nacional de Saúde.          

VIOLADOS TERMOS E CONDIÇÕES 
DA EXPLORAÇÃO     

Primeiramente a Affinity Health 
quis entrar no Centro como um par-
ceiro, onde pretendia junto da equi-
pa da UEM trabalhar num sistema de 
Co-gestão do Centro de Saúde, como 
consta no documento de parceria em 
nossa posse. Passado algum perío-
do eis que a parceria de Co-gestão é 
substituída segundo os denunciantes. 
Isto acontece depois do memoran-
do ter sido assinado. Fala-se actual-
mente de um acordo de exploração 
total onde não haverá mais o siste-
ma de gestão conjunta. Sabe-se ainda 
que, o acordo de exploração foi assi-
nado entre ambas partes no dia 20 
de Maio do corrente ano em Maputo. 

Este acordo surge da necessidade 
de elevar a qualidade, eficiência e 
abrangência dos serviços de saúde 
prestados. A transferência de “know-
how”, bem como a sustentabilidade 
económica e financeira do centro de 
saúde são também alguns objecti-
vos por de trás da entrega do centro. 

Na ocasião o Reitor Orlando Qui-
lambo disse que, “espera que o Cen-
tro de Saúde seja um modelo no país, 
considerando o facto de a UEM ser 
uma instituição que agrega prestigio”, 
lê-se em uma nota publicada na pá-
gina web da instituição(www.uem.
mz). Enquanto isso, a Affinity Health 
representada pelo seu Administrador 
Rogério Uthui, também antigo Reitor 
da Universidade Pedagógica, garantiu 
a melhoria de procedimentos e ampli-

ação das áreas de intervenção médica 
e clinica, investimento privado, real-
ização de estágios do pessoal médico 
e estudante, e a continuidade de ac-
tividades de extensão direccionadas 
para as comunidades circunvizinhas.         

Os objectivos definidos para a ex-
ploração deste departamento foi vio-
lando um dos princípios que é a trans-
ferência de Know-How. Know-how é 
um termo inglês que significa “saber 
como” ou “saber fazer”. Refere-se ao 
conjunto de conhecimentos técnicos 
e práticos referentes à determinada 
actividade. Assim sendo, com con-
cepção do centro, os profissionais 
que encontravam-se naquele departa-
mento teriam a oportunidade de obter 
mais experiência como estava previsto 
na anterior proposta de memorando 
em nossa posse, para poderem mel-

hor operacionalizar o Centro. Mas não 
é o que realmente poderá acontecer 
se não se tomar uma medida urgente. 

Os denunciantes afirmam que o 
Know-How já foi descartado. Que a 
menção deste objectivo foi mais uma 
fachada de tantas que existem dentro 
da instituição para justificar a acção 
de alocação ao privado. “Não haverá 
mais o sistema de Co-gestão. O Know-
How também é uma fachada. Não faz 
sentido dizer que haverá transferên-
cia de conhecimento se ninguém dos 
que fazia parte deste departamento 
irá permanecer no mesmo. Todos irão 
sair para outros departamentos então 
a quem farão essa transferência? Per-
guntamos mais, depois dos cinco anos 
quem irá ficar a gerir o Centro se a 
UEM não terá ninguém lá”, justificam.  

MUDANÇAS COMEÇARAM E JÁ 
SÃO CONTESTADAS

A Affinity Health ainda não começou 
a operacionalizar na totalidade o Cen-
tro de Saúde da UEM, mas começou fa-
zendo algumas reformas. As pequenas 
mudanças estão a ser contestadas por 
alguns funcionários daquele estabe-
lecimento de ensino. Uma das grandes 
novidades introduzidas é o plano de 
saúde para funcionários da UEM, 
que segundo os denunciantes os cus-
tos são elevados. Dizem as nossas 
fontes que os custos não se adequam 
a realidade do custo de vida dos fun-
cionários, e aos objectivos na qual foi 
idealizado o próprio Centro de Saúde.

Momento de assinatura do acordo
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Destaque

Quanto ao assunto das entrevistas, 
estavam marcadas o seu início para 
esta quinta-feira (06), mas o Jornal 
Visão soube que as mesmas foram 
adiadas para a próxima quarta-feira 
e sexta-feira (12 e 14 de Agosto). En-
tretanto, as mesmas iriam abranger 
todo efectivo daquele departamento 
para se poder explorar o potencial de 
cada um, para a sua integração nas 
diferentes vagas previstas na estrutura 
orgânica a ser implementada pela Af-
finity, segundo o documento da UEM.  

O Jornal Visão teve conhecimento 
esta quinta-feira (06) que o processo 
de entrevistas não irá mais abranger 
todo o efectivo do departamento do 
Centro de Saúde. Os denunciantes 
apontam que, a Affinity apenas irá en-
trevistar os que fazem parte da área 
clínica que é composta por médicos 
e enfermeiros. Assim sendo, os que 
fazem parte da área administrativa 
serão os mais lesados neste processo.

“Isto vai lesar a todos que iniciaram 
o projecto na expectativa de verem 
sonhos realizados, tendo em conta 
que o Know-how que é descrito no 

acordo, quem deve absorvê-lo quanto a 
gestão hospitalar é a equipa formada na 
UEM. O sector clínico é só de execução, 
enquanto o sector administrativo é o 
responsável pela gestão, aquisição de 
material e logística, gestão de estoque e 
toda aquela componente de gestão hos-
pitalar pertence aos que tenham recebi-
do o know-how segundo o plano inicial. 
Mas eles não querem mais absorver 
ninguém enqunato estes formos fun-
cionários públicos”, revelaram as fontes.      

SAÍDA DO EX-REITOR ARMINDO 
TIAGO ABRIU PORTAS PARA 
PRIVATIZAÇÃO 

Soube ainda o Jornal Visão que o an-
tigo Vice-Reitor para Administração e 
Recursos, Armindo Tiago actual Min-

istro da Saúde havia recusado a pri-
vatização do Centro. Diga-se ainda 
que Armindo Tiago havia aberto uma 
possibilidade para tal. Mas no máxi-
mo tudo deveria passar por um con-
curso público para que mais empre-
sas pudessem participar do processo. 

Segundo as nossas fontes, a possibil-
idade que Armindo Tiago havia aceit-
ado era para a parceria de Co-gestão. 

Questionados sobre o porquê do an-
tigo Vice-Reitor ter negado a parceria, 
estes revelaram que Tiago não concor-
dava com as motivações. “O Vice-Reit-
or não concordava com as motivações 
desta parceria. Ele defendia que com 
mais vagar o Centro de saúde iria tor-
nar-se num departamento de referên-
cia, era só uma questão de tempo e 
mais dedicação. Enquanto a ideia dos 
outros era outra, diziam que era para 
rentabilizar mais e que não haviam 

condições para manter o centro a fun-
cionar. O que não é verdade, eles neg-
ligenciavam só para poder entregar a 
um privado, e Tiago não queria”, soube 
o Jornal Visão. Entretanto com Ar-
mindo Tiago fora da UEM, as portas 
abriram-se para que o centro fosse ent-
regue a Affinity Health. Oportunidade 
esta que os denunciantes chamaram 
de “Saída do calcanhar de Aqui-
les para o Reitor realizar seu desejo”. 

 Segundo as fontes, a Affinity Health 
é uma empresa reconhecida no país, 
costa no seu histórico a gestão do In-
stituto do Coração. O Jornal Visão 
quis saber das fontes os porquês de-
sta empresa se interessar pelo Centro 
de Saúde da Universidade. A respos-
ta foi clara e objectiva, “os aparel-
hos que o centro dispõe são o maior 
atractivo”. Os nossos interlocu-
tores classificaram o Centro de Saúde 
da UEM como o melhor do país.

 

“A UEM tem um 
Centro que é o 
melhor em todo 
país, nenhu-

ma outra instituição têm um lab-
oratório igual. Eles vieram atrás 
do equipamento de último nível, 
do aparelho de carga viral entre 
outros. Não foi por acaso, o centro 
está bem equipado”, soube o Jor-
nal Visão. Este Centro de saúde 
conta com serviços de triagem de 
pediatria e de adultos, serviços de 
estomatologia, uma sala de reser-
vada a preparação de amostras, 
um gabinete médico, entre outros.  

Importa referir que, que a Clínica 
Universitária da UEM foi inaugurada 
em 2016 pelo Presidente da Republi-
ca, Filipe Nyusi. Orçada em cerca de 
108 milhões de meticais, proveni-
ente do orçamento do Estado com 
participação de parceiros de cooper-
ação como Reino dos Países Baixos 
que contribuíram na aquisição de 
equipamentos e da empresa Pharm 
Access que prestou apoio técnico. 

Esta clinica foi concebida da ne-
cessidade de melhoria de serviços 
de saúde prestados aos estudantes, 
docentes, Corpo Técnico Adminis-
tração e as populações circunvizinhas.         

Armindo Tiago, actual Ministro da Saúde

Clínica Universitária que agora é centro de saúde da UEM
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Na última semana de Julho PRM deteve cerca 
de 70 moçambicanos por desobediência ao E.E

O desacato às medidas de pre-
venção e combate ao coro-
navírus em Moçambique 

continua sendo o calcanhar de Aq-
uiles que pode levar o país ao Esta-
do de Sítio em algumas províncias.

Segundo um comunicado da PRM 
a que o jornal Visão teve acesso, só 
de 25 a 31 de Julho, 69 cidadãos na-
cionais foram detidos por desobe-

diência às medidas de prevenção da 
covid-19 estabelecidadas para vigo-
rarem durante o Estado de Emergên-
cia que findava a 29 de do último mês.

No mesmo período em análise 23 
pessoas perderam a vida em conse-
quência de 23 acidentes de viação 
que destacando-se o excesso de ve-
locidade e má travessia do peão 
para ocorrência destes sinistros.

Já no dia 26 de Julho a polícia 
deteve um nacional identificado 
pelo nome de T.Junero na posse de 
uma pistola cotendo 5 munições.

No mesmo documento a PRM de-
staca a detenção de um cidadão na 

província de Cabo Delgado por práti-
ca de caça furtiva. Com este cidadão 
identificado pelo nome de M.Bacar 
de anos de idade, foram encontradas 
01 arma do tipo SKS Semi-automática 
contendo 71 munições, 56 armadil-
has, uma motorizada e dois serrotes.

Por outro lado o Serviço Nacio-
nal de Migração repatriou 72 ci-
dadãos no mesmo período em análise. 

Um comunicado enviado a nossa 
redacção aponta 45 cidadãos de na-
cionalidade Malawiana, 23 Etíopes, 

02 congoleses, 01 Turco e 01 Cro-
ata, interpelados em acções de fis-
calização nas Províncias de Tete, 
Inhambane e Cidade de Maputo 
por imigração clandestina, ou seja, 
entraram no País sem observar as 
devidas formalidades migratórias.

A informação foi tornada públi-
ca esta quinta-feira(05), em Maputo, 
pelo porta-voz do Serviço Nacional 
de Migração Celestino Matsinhe, re-
alça que dos imigrantes destacam-se 
39 malawianos interpelados num au-
tocarro na Província de Inhambane, 
quando se dirigiam à Cidade de Ma-
puto idos da Província de Tete, 15 
etíopes interpelados numa residência 

no Bairro de Chingodzi, na Cidade de 
Tete, 06 etíopes interpelados no Posto 
de Fiscalização de Mboza, na Provín-
cia de Tete, 02 congoleses interpela-
dos no Terminal Rodoviário de Mpa-
due, na Cidade de Tete e os restantes 
interpelados em diversos locais por 
equipas de fiscalização do SENAMI.

“O repatriamento destes imigrantes 
foi realizado através dos Postos de 
Travessia de Zóbwe e Biri-Biri, na 
Província de Tete. Esta interpelação  
resulta da intensificação de acções de 

fiscalização a nível nacional, que têm 
em vista verificar a legalidade de en-
trada e permanência de cidadãos es-
trangeiros no País”, disse Matsinhe.

Matsinhe relata ainda que os Postos 
de Travessia nacionais registaram mov-
imento migratório global de 10.988 
viajantes de diversas nacionalidades.

“Dos quais 5.745 entrados e 5.243 
saídos contra 104.738 de igual perío-
do do ano 2019, o que representa re-
dução em 90%, do total de viajantes 
entrados, dos quais 1.486 são nacio-
nais e 4.259 estrangeiros e dos saí-
dos, 1.963 são nacionais e 3.280 es-
trangeiros”, explicou o Porta-voz.

sociedade

Porta-voz do SERVIÇO NACIONAL DE MIGRAÇÃO-SENAMI, Celestino Matsinhe

Por: Augusto Nhantumbo
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“AS MÃES DEVEM OBRIGATORIAMENTE 
AMAMENTAR SEUS FILHOS ATÉ PELO 
MENOS OS PRIMEIROS SEIS MESES”
O Governo exorta as mães para prática do aleitamento materno exclusivo e continuado com vista 
a evitar a desnutrição e a mortalidade infantil.

A exortação foi feita terça-feira 
pela Secretária de Estado da Ci-
dade de Maputo, SHEILA SAN-

TANA AFONSO, no Lançamento da se-
mana Mundial do Aleitamento Materno.

“O governo tem implementado várias ac-
tividades para a promoção do aleitamento 
exclusivo até aos (6) seis meses nomeada-
mente, apoio às mães para o início da ama-
mentação nas primeiras horas após o parto 
em todas às maternidades do país, apoio às 
mães para a manutenção da lactação por 
questões de saúde caso venham a ser separa-
das dos filhos, prática do alojamento conjun-
to, permitindo que as mães dos recém-nasci-
dos permaneçam 24 horas com seus bebés.

Também incentivamos o aleitamento ma-
terno, promovemos a formação de Grupos 
de apoio a amamentação, palestras Sobre o 
benefício do aleitamento materno exclusivo 
durante as consultas pré-natal e pós Parto.

A semana Mundial do aleitamento Ma-
terno que se assinala de (1 a 7 de Agosto), 
este ano se comemora sob o lema: APOIAR 

A AMAMENTAÇÃO PARA UM PLANE-
TA MAIS SAUDÁVEL. O lema escolhido, 
visa sensibilizar sobre as vantagens e a im-
portância da amamentação a base de leite do 
peito nos primeiros 6 (seis meses) de vida.

“Apoiar á amamentação para um planeta 
mais saudável, este lema se debruça sobre 
o impacto da alimentação infantil, no meio 
ambiente, nas mudanças climáticas e na ne-
cessidade urgente de Proteger, promover e 
apoiar o aleitamento materno para a saúde 
do planeta e da população”, esclarece a 
Secretária de Estado Sheila Santana Afonso.

Por outro lado, a primeira Dama Is-
aura Nyusi também lançou apelos so-
bre o aleitamento materno exclusivo.

“A presença da Pandemia da COVID-19 
não deve condicionar o aleitamento mater-
no”, este é o apelo da esposa do Presidente 
da República, Isaura Nyusi, por ocasião da 
Semana Mundial da Amamentação, que é 
celebrada num momento em que o mundo 
continua a envidar esforços para contro-
lar e erradicar a Pandemia da COVID-19.

Na sua mensagem, Isaura Nyusi apela 
ainda aos pais que “apoiem as mães nesse 
processo de amamentação e que todos 
perpetuem o ciclo eficaz de informar, an-

corar, engajar e galvanizar acções sobre 
amamentação e assuntos relacionados, 
para assim garantirmos a saúde e segu-
rança das gerações vindouras do planeta”.

Entretanto algumas mães entrevis-
tadas pela nossa equipa de reporta-
gem disseram que vão continuar a ob-
servar o aleitamento materno como 
o alimento exclusivo das crianças.

SARA JACOB conta na primeira pessoa 
que quando deu parto a enfermeira que 
atendia, costumava falar que não devia 
dar água ao bebé ou papas porque ainda 
não atingiu 6 meses, que só quando che-
gar seis meses podia dar água e a papas.

Outra mãe que não ficou para trás é 
Rosita Muianga. Rosita, explica que en-
tende da importância de amamentar a 
criança com leite materno e acrescenta, 
“devo amamentar, mas também não devo 
ficar com fome e para a criança não chorar 
às vezes, não ficar Doente tenho que 
amamentar até seis meses, frisou Rosita.

Na Cidade de Maputo, 75% das cri-
anças menores de 6 meses foram 
atendidas em consultas no Primeiro 
Semestre de 2020 e que também benefici-
aram do aleitamento materno exclusivo.

Por: Arson Mbanguine

Gênero & Mulher
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O trabalho doméstico em Moçambique 
sempre foi uma actividade despreza-
da até por quem queira encontrar 

no sector um refúgio para o desemprego. Na 
maioria das vezes as empregadas domésticas 
são negadas direitos humanos devido a falta 
de uma lei que as defenda e que regre o sector.

Ademais as empregadas domésticas veêm 
que o Governo não faz nada por elas, o que 
mais frustra segundo contam a seguir é o fac-
to de não existir uma lei que imponha horário 
de entrada e saída bem como o salário.

Moçambique é um dos país do mun-
do que está a violar sistematicamente 
os direitos das empregadas domésti-
cas e nalgum momento alguns patrões 
chegam a violentá-las fisicamente.

A Secretária Geral do Sindicato Nacion-
al das Empregadas Domésticas Maria Joa-
quim em entrevista ao nosso Jornal, disse 
que este ramo tem enfrentado vários de-
safios durante a pandemia da covid-19.

“Neste ramo de empregadas domésti-

cas temos vários desafios, uma vez que 
as mulheres são muito vulneráveis e com 
esta pandemia a situação so tem tendên-
cias a aumentar pois várias empregadas 
foram demitidas pelo patronato com  a jus-
tificativa  da covid-19” explicou a fonte

A Secretária foi mais além ao frisar que 
só no mês de Junho registou-se mais de 30 
casos de empregadas despedidas “as empre-
gas despedidas são muitas, se não estou em 
erro são mais de 30 e as mesmas vivem de 
aluguer e devo cá realçar que o sindicato 
tem mais de 9 mil empregadas domésticas 
distribuidas em  quase todo país. Nós sendo 
o sindicanto temos desenhadas estratégias 
para que o índice de despedimentos possa se 
minimizar e uma delas  é reunir na sede com 
objectivo de ensinar as nossas companheiras 
como respeitar os patrões mais existem um 
porém pois o respeito deve haver entre as 
duas partes, porque existem patrões que 
batem as empregadas, insultam e até não dão  
nada de comer. Estes entre outros problemas 
são os que tem criado a falta de respeito 
no sector de trabalho”, esclareceu Maria.

Maria como responsável do SINDICA-

TO diz que até agora o que pedem ao gov-
erno para é a modificação da maneira de 
trabalhar porque “temos que ter tempo de 
entrada e saída. Você entra as 4 ou 6 horas, 
não queremos isso, queremos que o tempo 
de entrada seja único para todos e o din-
heiro a quem diz que vou te dar 2.500 MT 
e outro 3.000 MT. Nós queremos que o 
governo aprove uma lei que diz que as em-
pregadas domésticas tem o direito de rece-
ber um salário mínimo assim como os out-
ros funcionários”, apelam as domésticas.

 Para elas, o governo deve aprovar uma lei 
que diga  que as empregadas domésticas tem 
hora de entrada e saída bem como salário 
mínimo do sector, pois no seu entender as 
empregadas estão a ser exploradas. “Temos 
hora de entrada que são 6h, se atrasar cortam 
o salário e nem temos hora de sair ou seja 
as domésticas trabalham feito escravos com 
um xicote invisível”, disse Maria Joaquim. 

Refira-se que o Sindicato Nacion-
al das Empregadas Domésticas conta 
actualmente com mais de 9 mil mem-
bros distribuídos em todo teritório na-
cional, que clama por uma legislação.

EMPREGADAS DOMÉSTICAS 
EXIGEM LEGISLAÇÃO DO 
SECTOR E PADRONIZAÇÃO 
SALARIAL

Por: Augusto Nhantumbo

Gênero & Mulher


